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integrado para a região. Esse 
planejamento é importante não 
só para garantir um legado de-
pois que o empreendimento for 
implantado, mas também para 
promover medidas antecipató-
rias à chegada da obra, a fim 
de lidar previamente com os 
impactos que virão e também 
para identificar as oportunida-
des que dali poderão surgir.

“É preciso sempre lembrar que 
o lugar já existia antes da obra 
e continuará existindo depois. 
Mas os recursos financeiros 
são destinados para lidar com 
os impactos específicos da 
obra, e não para fomentar o de-
senvolvimento de longo prazo 
daquela região”, diz Mario Mon-
zoni, coordenador do Centro de 
Estudos em Sustentabilidade 
da Fundação Getulio Vargas 
(GVces).

Os empreendedores podem 
até argumentar que esse é 
exatamente o mandato do li-

cenciamento ambiental, e que 
não cabe a eles promover o de-
senvolvimento. Mas, com essa 
visão, desperdiçam a chance de 
contribuir de uma forma mais 
sistêmica para um legado per-
manente de desenvolvimento 
dessas localidades historica-
mente negligenciadas pelo Es-
tado, com economias frágeis, 
com carências de direitos, con-
vivendo acentuadamente com 
desigualdade e ilegalidade.

As razões para esse descom-
passo estariam no sistema 
tradicional que o País usa ao 
implantar grandes projetos de 
infraestrutura. O fluxo de re-
cursos oriundo da compensa-
ção ambiental é previsto para 
ser injetado em um curto espa-
ço de tempo, espremido entre a 
concessão da licença prévia e a 
licença de operação.

Embora seja ferramenta im-
prescindível em projetos de 
infraestrutrura, o processo de 

licenciamento ambiental é insu-
ficiente para projetar uma visão 
mais ampla sobre o que a socie-
dade deseja para aquele lugar. 
“O licenciamento sozinho não 
dá conta e nem tem esse man-
dato. São necessárias outras 
instâncias do governo federal 
que sejam atuantes em planos 
de desenvolvimento local, em 
conjunto com o empreendedor 
e a sociedade”, afirma Monzoni.

O dinheiro relativo a mitigação 
e compensação ambiental e 
social estabelecidos pela legis-
lação é apenas uma das fontes 
de recursos públicos e priva-
dos que chegam a uma região 
por conta da implantação de 
uma grande obra. A realiza-
ção de um empreendimento 
traz consigo também recursos 
atrelados a políticas públicas, 
royalties e impostos, filantro-
pia e responsabilidade social 
empresarial, private equity e 
venture capital, investimento 
de impacto, empréstimos e fi-

nanciamentos, entre outros.

DINHEIRO NA MÃO       
É VENDAVAL

Mas, sem uma visão planeja-
da, responsável e cuidadosa, o 
afluxo de dinheiro que repenti-
namente chega a um local pode 
levar a algumas aberrações no 
uso de recursos. Um caso no-
tório é o de Vitória do Xingu. A 
cidade paraense de 14 mil ha-
bitantes, que abriga 93% das 
obras de Belo Monte e usa a 
palavra “progresso” no slogan, 
construiu aeroporto, inaugurou 
estádio com presença de glo-
bais e do jogador Zico, e ainda 
projetou um planetário “inspi-
rado” em Oscar Niemeyer. Será 
que esse dinheiro não poderia 
ser usado em um plano mais 
integrado de desenvolvimento, 
que atendesse de fato às de-
mandas locais em um horizonte 
de longa duração?

As questões de timing e da falta 
de uma visão integrada sobre o 
território, suas vocações e suas 
demandas não são os únicos 
problemas. O processo de alo-
cação de recursos financeiros 
em geral falha nos quesitos de 
transparência e compromisso 

com eficiência, gerando con-
flitos de interesse e sobrepo-
sição de esforços e recursos. 
Um grupo restrito decide para 
onde vai o dinheiro, de forma 
pouco estruturante e com base 
em critérios insuficientes de 
planejamento. Em suma, ainda 
faltam mecanismos adequados 
para a aplicação e direciona-
mento de tais investimentos.

Diante disso, surgiu uma inicia-
tiva voltada para aprimorar os 
processos. A International Fi-
nance Corporation (IFC), braço 
privado do Banco Mundial, e o 
Programa de Desenvolvimen-
to Local do GVces construíram 
propostas na iniciativa Grandes 
Obras na Amazônia – Aprendi-
zados e Diretrizes, que dedica 
um dos capítulos à questão de 
instrumentos financeiros.

Uma dessas propostas consiste 
em criar um mecanismo institu-
cionalizado, no formato de um 
fundo com regras, critérios e 
procedimentos de governan-
ça que previnam vícios graves 
do processo. O que se propõe 
são novas institucionalidades 
capazes de conferir maior re-
presentatividade, coesão social, 
transparência e equilíbrio de 

forças, conforme preconiza o 
conhecimento acumulado em 
torno dos fundamentos do de-
senvolvimento local.

Essa iniciativa vem no bojo de 
um movimento contemporâ-
neo global, que reconhece na 
Amazônia um valor intrínseco 
por tudo o que a maior floresta 
tropical do mundo representa, 
e também valoriza os serviços 
ecossistêmicos prestados para 
a qualidade de vida de boa parte 
da população do planeta (saiba 
mais sobre serviços ecossistê-
micos aqui).

A velocidade com que esse 
bioma vem sendo degradado 
e as reações públicas a essa 
destruição estão sob os olhos 
vigilantes da mídia internacio-
nal e nacional, trazendo grande 
sensibilidade a qualquer nova 
iniciativa para incrementar a ex-
ploração de recursos naturais 
da região.

Isso porque ainda faltam na 
Amazônia investimentos que 
procurem trabalhar as forças 
de mercado de modo a impul-
sionar atividades produtivas 
guiadas pela conservação e uso 
sustentável da biodiversidade 

INSTRUMENTOS 
FINANCEIROS POR AMÁLIA SAFATLE

EM GRANDES OBRAS, 
O DINHEIRO CHEGA 
TARDE E ACABA CEDO. 
COMO RESOLVER ESSE 
DESCOMPASSO?

local, ao mesmo tempo capa-
zes de gerar renda e emprego 
e melhorar a qualidade de vida 
da população. “Em geral, essas 
iniciativas não conseguem fazer 
frente à concorrência covarde 
das atividades ilegais, especial-
mente na extração de madeira, 
e nem competir com a escala e 
tecnologia empregada em ati-
vidades como a agropecuária”, 
diz Monzoni.

O diagnóstico é que falta um 
mecanismo financeiro para pro-
mover boas práticas de uso do 
solo e de conservação e uso de 
recursos naturais, bem como 
projetos de desenvolvimento 
de capital humano e social, ex-
tremamente necessários diante 
das transformações ocasiona-
das por um empreendimento 
de grande porte em uma região 
tão sensível.

Nesse contexto das grandes 
obras, foi identificada a neces-
sidade de serem criados ins-
trumentos intermediários entre 
financiadores e a sociedade lo-
cal. O importante – ressaltam 
os autores do documento – é 
que os diferentes instrumentos 
financeiros necessariamente 
atuem de forma coordenada 

Uma região que recebe um 
fluxo de recursos milioná-
rios só poderia considerar 

esse fato uma boa notícia? Não 
necessariamente. Regiões im-
pactadas por grandes obras, tais 
como hidrelétricas e estradas, 
recebem um colosso de investi-
mentos relativos a medidas de 
mitigação e compensação de im-
pactos ambientais determinadas 
por lei. Mas há um problema de 
timing: em geral, esse dinheiro 
chega tarde e acaba cedo, assim 
que termina a obra. Esse quadro 
recebe o nome de boom-colapso. 
Quando o empreendimento é fi-
nalizado, ocorre um choque de 
desaquecimento econômico e, 
apesar do aumento da arreca-
dação pública por conta do pa-
gamento de royalties em alguns 
casos, faltam recursos para uma 
agenda de longo prazo.

Com isso, perde-se a oportuni-
dade de aplicar uma quantidade 
significativa de recursos em 
um plano de desenvolvimento 
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com a Agenda de Desenvolvi-
mento Territorial (ADT) e que 
esta seja consensuada entre 
toda a sociedade. 

A expectativa é que um instru-
mento financeiro com perso-
nalidade jurídica própria – com 
transparência, equidade e pres-
tação de contas – evite pres-
sões e negociações unilaterais 
entre atores específicos e o 
empreendedor, que desgastam 
as relações entre empresa, po-
der público e comunidade local, 
além de dificultarem a constru-
ção de uma lógica de desenvol-
vimento integrado na região.

Planos e agendas de desenvol-
vimento territorial, combinados 
a um instrumento financeiro, 
partem da premissa de que 
grandes obras nunca atuarão 
como o prometido vetor de de-
senvolvimento para a Amazônia 
se não proporcionarem rotas 

estratégicas em um horizonte 
mais amplo, seja na comple-
mentação de ações legalmen-
te previstas para mitigação de 
impactos, seja no fomento a 
novas cadeias de valor.

ANTECIPAÇÃO            
DE RECURSOS

Embora o desenvolvimento 
de fundos seja uma estratégia 
muito difundida no Brasil para o 
financiamento socioambiental, 
como mostra recente estudo 
do Fundo Brasileiro para a Bio-
diversidade (Funbio), o suporte 
a agendas de desenvolvimento 
territorial impõe desafios pró-
prios. Um deles está relaciona-
do à operacionalização do ins-
trumento financeiro em âmbito 
local, incluindo seu arranjo de 
governança e monitoramen-
to dos resultados alcançados. 
Outro é desenhar arranjos que 
viabilizem a antecipação de 

recursos voltados para o pla-
nejamento e a preparação do 
território.

Em relação a esse segundo 
desafio, é preciso pensar em 
instrumentos financeiros com 
um elemento antecipatório, 
para investimentos na instala-
ção de infraestrutura que dê 
conta do extraordinário afluxo 
populacional previsto no ter-
ritório, bem como para ações 
cujo objetivo é a potencialização 
das capacidades institucionais 
locais.

 O elemento antecipatório pode 
ser caracterizado como uma 
carteira de investimentos prio-
ritários voltados para uma fase 
específica: a preparação para a 
chegada de grandes obras, já 
com o olhar de longo prazo. 

O elemento antecipatório po-
derá também financiar estu-

dos de vocações e viabilidade 
econômica de cadeias locais, de 
forma a identificar potencialida-
des endógenas, ou seja, que o 
território originalmente possui, 
com a finalidade de garantir a 
perenidade das oportunidades 
socioeconômicas que serão 
estimuladas com a chegada do 
empreendimento.

Antes da chegada da obra, é 
necessário estruturar espaços 
de governança e participação 
social, além de arranjos que 
monitorem as ações previs-
tas pela ADT. “Os custos para 
tais estruturas são mínimos, e 
os ganhos dessa antecipação 
para o território, enormes”, diz 
Daniela Gomes Pinto, coordena-
dora da iniciativa Grandes Obras 
na Amazônia.

Já ao longo da implantação do 
empreendimento, a diretriz é 
que sejam priorizadas ações 

que visem a indução e o fortale-
cimento das capacidades locais 
de gestão da infraestrutura e 
dos equipamentos instalados, 
bem como das atividades locais 
voltadas para o desenvolvimen-
to econômico das cadeias pro-
dutivas.

Após a fase de obras do em-
preendimento, o cenário muda 
de figura e requer outras 
ações. O território sofre um 
acelerado desaquecimento 
econômico, somado à desmo-
bilização de estruturas físicas, 
de serviços e profissionais. 
Com isso, os autores reforçam 
que o fomento ao empreende-
dorismo deve ser continuado, 
com possibilidades de incenti-
vos adicionais para bons em-
preendedores, de forma a pe-
renizar as cadeias produtivas 
locais. “Também é importante 
a aplicação de parte do moni-
toramento na conservação de 

áreas protegidas e no controle 
do desmatamento, de forma a 
identificar vetores não previs-
tos de impactos ambientais.”

 
A tabela acima esquematiza a 
demanda por investimentos ao 
longo do tempo.

DIRETRIZES E 
APRENDIZADOS

Essas são algumas das reco-
mendações que resultaram de 
um amplo diálogo entre cerca 
de 130 organizações, de diver-
sos setores da sociedade civil, 
movimentos sociais, academia, 
setor empresarial e poderes 
públicos local, estadual e fede-
ral, em mais de 30 reuniões de 
grupos de trabalho, plenárias e 
seminários em Belém, Altami-
ra, Brasília e São Paulo. 

Desse extenso processo, ini-

ciado em maio de 2015, foram 
construídas diretrizes para o 
tema de Instrumentos Finan-
ceiros, além de outros cinco: 
Planejamento e Ordenamento 
Territorial; Capacidades Institu-
cionais; Crianças, Adolescentes 
e Mulheres; Povos Indígenas, 
Comunidades Tradicionais e 
Quilombolas; e Supressão Ve-
getal Autorizada.

A discussão sobre Instrumen-
tos Financeiros levou a algu-
mas mensagens finais que 
servem de aprendizado para 
evitar erros em futuros empre-
endimentos, quando se trata de 
desenvolvimento local: perce-
ber a importância dos proces-
sos participativos e governança 
adequada e independente para 
a escolha dos investimentos, 
tomar decisão de forma pro-
fissionalizada e independente e 
seguir critérios claros por meio 
de processos transparentes.

INSTRUMENTOS 
FINANCEIROS
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